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Resumo: Apesar de avanços sociais importantes no Brasil em termos de legislação e políticas 
públicas relativas à população jovem, crianças e adolescentes ainda são privados de direitos 
básicos. Assim, o envolvimento com a criminalidade se torna uma alternativa, aumentando 
ainda mais a situação de vulnerabilidade dessa população. Aos adolescentes em conflito com 
a lei são aplicadas medidas socioeducativas, a fim de promover a ressocialização e garantia 
de direitos. É objetivo deste estudo caracterizar possibilidades de atuação da Psicologia com 
jovens em conflito com a lei, com base em conceitos e princípios orientadores da Análise do 
Comportamento. Alguns conceitos podem orientar a prática profissional, dentre eles a dife-
renciação entre queixa e necessidade social, na qual identifica-se comportamentos relevantes 
a serem desenvolvidos na população. Além disso, a noção de comportamento, que envolve 
caracterizar a interação do indivíduo com o meio. Outro conceito é a distinção entre proposi-
ção de comportamentos-objetivo, que é orientador da intervenção e atividades que são meio 
para desenvolver tal objetivo. A clareza acerca dos princípios da AC para atuação profissional 
contribui para que as intervenções com os adolescentes desenvolvam comportamentos rele-
vantes e auxiliem a interagir de forma mais benéfica com o meio. 

Palavras-chave: socioeducação; adolescentes em conflito com a lei; intervenção em análise 
do comportamento.
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Abstract: Despite important social advances in Brazil in terms of legislation and public pol-
icies relating to the young population, children and adolescents are still deprived of basic 
rights. Thus, involvement with crime becomes an alternative, further increasing the situation 
of vulnerability. Adolescents in conflict with the law are given socio-educational measures in 
order to promote resocialization and guarantee their rights. The aim of this study is to chacac-
terize the possibilites of Psychology work tirh adolescentes in conflict with the law, based on 
concepts and guiding principles of Behavior Analysis. Some concepts can guide professional 
practice, including the differentiation between complaints and social needs, in which relevant 
behaviors to be developed in the population are identified. In addition, the notion of behav-
ior, which involves differentiating the individual’s interaction from the organism’s response. 
Another concept is the distinction between objective-behavior proposition, which guides the 
intervention, and activities that are a means to develop such objective. Clarity about the prin-
ciples of BA for professional practice contributes to interventions with adolescents to develop 
relevant behaviors and help them to interact in a more beneficial way with the environment.

Keywords: socio-education; adolescents in conflict with the law; intervention in behavior 
analysis. 

Resumen: En Brasil, a pesar de importantes avances sociales en términos de legislación y 
políticas públicas relacionadas con la población joven, los niños y adolescentes aún se encuen-
tran privados de derechos básicos. De esa manera, el involucramiento con la delincuencia se 
convierte en una alternativa, aumentando aún más la vulnerabilidad de esta población. A los 
adolescentes en conflicto con la ley se les brindan medidas socioeducativas para promover 
su resocialización y garantizar sus derechos. El objetivo de este estudio es caracterizar las 
posibilidades de actuación de la Psicología con jóvenes en conflicto con la ley, a partir de 
conceptos y principios del Análisis de la Conducta. Algunos conceptos pueden orientar la 
práctica profesional, entre ellos la diferenciación entre queja y necesidad social, en la que se 
identifican comportamientos relevantes a desarrollar en la población. Además, el concepto 
de comportamiento, Además, la noción de comportamiento, que consiste en caracterizar la 
interacción del individuo con el entorno. Otro concepto es la distinción entre proposición de 
comportamiento-objetivo, que orienta la intervención y actividades que son un medio para 
desarrollarlo. Los principios de AC para el desempeño profesional ayudan a que las interven-
ciones con adolescentes desarrollen comportamientos relevantes y interactúen de manera 
más beneficiosa con el entorno.

Palabras clave: socioeducación; adolescentes en conflicto con la ley; intervención en el aná-
lisis de la conducta.



Análise do Comportamento e Socioeducação: Contribuições para a atuação com adolescentes em conflito com a lei  386-399

www.revistaperspectivas.org388Revista Perspectivas  2022  Ed. Especial: Estresse de Minorias  pp.386-399 

O conhecimento produzido pela Análise do 
Comportamento (AC) tem contribuído para a 
caracterização e resolução de problemas sociais. 
Skinner (1953/2003; 1971/2000) problematizou 
e produziu conhecimento acerca da interação do 
indivíduo com o governo e lei, religião, economia, 
educação, cultura e controle, liberdade, planeja-
mento de cultura etc. O autor propôs que uma tec-
nologia comportamental poderia viabilizar a reso-
lução de problemas sociais. Para tanto, fomentava a 
importância de realizar grandes progressos na com-
preensão do comportamento humano, dado que as 
práticas políticas, econômicas e educacionais ainda 
necessitavam de desenvolvimento para produzir 
benefícios aos indivíduos (Skinner, 1971/2000). A 
partir disso, outros autores produziram conheci-
mento acerca da Análise do Comportamento (AC) 
e questões sociais em diferentes contextos.

Alguns exemplos de contribuições da AC po-
dem ser identificadas em estudos como Holland 
(1975; 1978) ao tratar da AC como abordagem 
compatível com a reforma social, Botomé (1981a) 
que analisou, a partir de conceitos e princípios ana-
lítico-comportamentais, determinantes da queixa 
de profissionais que atuam no contexto de planeja-
mento e administração de serviços de saúde, Mizael 
e Sampaio (2019) ao apresentarem interpretações 
do racismo institucional a partir de uma análise 
comportamental da cultura, Lima e Carrara (2019) 
que avaliaram alguns dos princípios da Reforma 
Psiquiátrica Brasileira sob a perspectiva da AC, 
identificando contribuições para a área, Carrara e 
Fernandes (2018) que apresentaram um panorama 
descritivo-explicativo da corrupção como prática 
cultural, mediante uma análise funcional de contin-
gências implicadas em sua instalação e manutenção 
no contexto brasileiro, entre outros.

No Brasil, os problemas sociais decorrentes de 
uma história de desigualdade de privilégios, de sis-
tema escravista e corrupção ainda assolam o país 
(Heringer, 2002; Madeira & Gomes, 2018). Apesar 
de avanços importantes em termos de legislação e 
políticas públicas voltadas à infância e adolescên-
cia, crianças e adolescentes brasileiros ainda são 
privados de direitos básicos, como acesso à edu-
cação, saneamento básico e alimentação adequada 
(Fundo das Nações Unidas para a Infância, 2018), 
ainda que esses direitos sejam previstos no Estatuto 

da Criança e do Adolescente [ECA] (Brasil, 1990) 
desde a sua promulgação há mais de 30 anos. A au-
sência de políticas públicas adequadas para garantir 
qualidade de vida a crianças e adolescentes, combi-
nadas com os efeitos da desigualdade social em um 
contexto que privilegia a cultura do consumo via-
biliza o aumento da criminalidade (Melo & Assis, 
2014), afetando também a população mais jovem. 
Assim, ainda que jovens sejam mais vítimas do que 
autores de crimes/atos infracionais (Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada [IPEA], 2020), há no 
país uma quantidade significativa de adolescentes 
envolvidos em atos infracionais (Brasil, 2019). Tais 
adolescentes e jovens representam uma demanda 
de intervenção profissional as(aos) psicólogas(os), 
cuja função é promover a garantia de direitos e de-
senvolvimento de repertório com base em suas ne-
cessidades sociais (Brasil, 1990). 

A atuação com adolescentes em conflito com a 
lei exige alto grau de conhecimento sobre a legis-
lação atual voltada a essa população (Brasil, 1990), 
embora a implementação de uma lei não garanta 
a sua aplicação prática. Desse modo, é importante 
caracterizar outros aspectos que interferem na for-
ma como são tratadas as crianças e adolescentes no 
Brasil, incluindo uma breve história da legislação 
voltada a crianças e jovens no país e a forma como 
a mídia trata de atos infracionais cometidos por 
adolescentes. 

A primeira legislação brasileira voltada espe-
cificamente a crianças e adolescentes foi o Código 
de Mello e Mattos (Brasil, 1927), conhecido como 
Código de Menores de 1927. Nesse período e no 
decorrer do século XX, os “menores” eram meni-
nas e meninos pobres e, devido a essa condição, 
considerados perigosos, tendo o Estado a função 
de “salvá-los” de um de um futuro de ócio e de vício 
(Ferla, 2005). Durante a ditadura civil-militar, foi 
promulgado um novo Código de Menores (Brasil, 
1979), que salientava a situação irregular dessa po-
pulação e enfatizava a institucionalização como 
principal forma de intervenção. Havia a busca por 
um padrão de normalidade das condutas sociais e 
profissionalização. Nesse sentido, estar fora do pa-
drão esperado era uma condição a ser controlada 
por meio de vigilância, sendo que o Estado atua-
va como reabilitador da criança e do adolescente 
em uma perspectiva higienista (Cunha & Bovarini, 
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2010). A medida de internação era revista periodi-
camente, mas ao atingir a maioridade o adolescente 
poderia ser transferido para penitenciárias (Brasil, 
1979). De maneira geral, as características dessa 
legislação evidenciam pouca preocupação com o 
desenvolvimento social dos indivíduos e desconsi-
deração da influência do ambiente social sobre o 
comportamento de crianças e adolescentes.

Nessa direção, o ECA (Brasil, 1990) tem gran-
de importância, uma vez que é voltado para toda a 
infância e adolescência sem distinção de classe so-
cial e de raça. Essa legislação enfatiza a Doutrina de 
Proteção Integral, em que crianças e adolescentes 
são vistos como sujeitos de direito e em condição 
específica de desenvolvimento. O ECA também 
tem sua relevância na responsabilização da famí-
lia, sociedade e Estado para garantir que crianças 
e adolescentes se desenvolvam longe de discrimi-
nação, exploração e violência. Por meio do ECA, 
espera-se que crianças e adolescentes tenham opor-
tunidades para se desenvolver com liberdade e dig-
nidade, tendo como objetivo criar condições para 
o pleno desenvolvimento de crianças e adolescentes 
no Brasil (Brasil, 1990).

A socioeducação é caracterizada como uma po-
lítica pública para adolescentes e jovens que tiveram 
seus direitos violados ou que praticaram atos infra-
cionais (Bisnoto et al., 2015). Em 2006 foi proposto 
o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(SINASE), implementado por meio da lei nº 
12.594/2012 (Brasil, 2012), com o objetivo de apre-
sentar diretrizes, critérios e regras para o atendimen-
to ao adolescente em conflito com a lei e execução 
das medidas socioeducativas. Por meio do SINASE 
busca-se a garantia de que na execução das medidas 
socioeducativas prevaleça o desenvolvimento social 
e pedagógico do adolescente (Moreira et al., 2015). 
Tais diretrizes são importantes para considerar o 
adolescente em situação de desenvolvimento e evi-
tar a comparação com o sistema penal ou políticas 
anteriores à promulgação do ECA. 

Ainda que a legislação vigente apresente a 
Doutrina da Proteção Integral, nove milhões de 
crianças e adolescentes com idade entre 0 e 14 anos 
vivem em situação de extrema pobreza no Brasil 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
[IBGE], 2018). A desigualdade social e a cultura 
do consumo contribuem para o aumento da cri-

minalidade (Kleinschmitt et al., 2011), inclusive 
na adolescência (Silva & Lehfeld, 2015). A inser-
ção em práticas criminosas pode ocorrer em fun-
ção do consumo e da necessidade de desenvolver 
a noção de pertencimento a determinados grupos 
sociais (Melo & Assis, 2014), além de possibilitar 
status social, poder e participação da cultura da os-
tentação (Silva & Lehfeld, 2015). Cabe considerar 
ainda a situação de vulnerabilidade social enfren-
tada pela maioria daqueles que praticam um ato 
infracional, sendo que os adolescentes estão expos-
tos a violação de direitos, condições de pobreza e 
de violência, pertencem a famílias de baixa renda, 
moram distantes dos centros urbanos, apresentam 
dificuldades escolares, possuem baixa escolaridade 
e vivenciam oportunidades escassas no mercado 
de trabalho (Andrade & Cardoso, 2018; de Souza, 
2016; Leal & Macedo, 2017). Tais condições con-
tribuem para dificuldades de inserção social e para 
engajamento em atos infracionais. Sendo assim, os 
adolescentes são penalizados pela miséria vivencia-
da, ocorrendo uma transferência dos problemas so-
ciais e econômicos para o âmbito judicial (Sartório 
& Rosa, 2010). 

A mídia é um dos dispositivos que auxilia na 
amplificação da responsabilidade do adolescente 
com o comportamento infracional, sem conside-
rar determinantes sociais (Andrade et al., 2020). A 
veiculação de notícias contribui para a formação 
de opinião de grande parte da população (Fonseca, 
2011), no sentido de repreender adolescentes que 
cometem um ato infracional e não discutir as prá-
ticas de uma sociedade que incentivam o consumo 
(Gallo & Williams, 2005). Além disso, é desconsi-
derado que muitos bens de consumo são adquiridos 
para além de sua utilidade, mas para que o indiví-
duo seja autorizado a fazer parte de uma cultura 
que valoriza publicidade, moda, ostentação e posse 
(Campos & Souza, 2003; McCracken, 2007). A pu-
blicidade contribui para a “venda” de um estilo de 
vida em que o valor dos indivíduos é trocado pelo 
valor dos produtos adquiridos e utilizados, e assim 
são hierarquizados socialmente (Campos & Souza, 
2003). Tais condições, de modo geral, favorecem 
que o adolescente seja rotulado sem avaliação da in-
fluência das variáveis as quais foi exposto ao longo 
de sua história de vida, visto que, ao noticiar atos in-
fracionais cometidos por adolescentes, a mídia en-
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fatiza, de modo geral, o ato em si, contribuindo para 
uma responsabilização individual do jovem e para 
uma discussão que vai na direção de retirada de di-
reitos, como as propostas de redução da maioridade 
penal (Andrade et al., 2020). Nesse sentido, a mídia 
pode ser caracterizada como uma agência de con-
trole. Tais agências são responsáveis por manipular 
contingências específicas que envolvem reforço e 
punição (Skinner, 1953/2003). Seu principal poder 
trata da produção e disseminação de informações, 
que afetam as relações entre esfera pública e outras 
agências de controle. Essas informações contribuem 
para a construção social do conhecimento e influen-
ciam a opinião pública (Wang et al., 2016), uma vez 
que não existe jornalismo imparcial e assim são es-
tabelecidos padrões de comportamentos, regras cul-
turais e princípios éticos (Gusso & Kubo, 2007). No 
caso dos adolescentes e jovens em conflito com a lei, 
a mídia contribui para construção de uma realidade 
social na qual o comportamento infracional é en-
tendido como escolha e as variáveis ambientais que 
determinam a apresentação desse comportamento 
não são sequer avaliadas.

O ECA prevê, a partir da verificação de ocor-
rência de ato infracional praticada por um ado-
lescente, a aplicação de medidas socioeducativas, 
que são: I) advertência; II) obrigação de reparar o 
dano; III) prestação de serviços à comunidade; IV) 
liberdade assistida; V) internação em regime de 
semiliberdade; VI) internação em estabelecimen-
to educacional ou VII) qualquer uma das medidas 
protetivas previstas no art. 101 do ECA. A determi-
nação da medida depende da gravidade do ato in-
fracional, da reincidência e das condições do jovem 
para cumpri-la (Brasil, 1990). 

De acordo com relatório produzido sobre o siste-
ma socioeducativo (Brasil, 2019), os adolescentes em 
conflito com a lei no Brasil, em 2017, representavam 
mais de 143.000 indivíduos que cumpriam medida 
socioeducativa em meio aberto e fechado, com idade 
entre 12 e 21 anos incompletos. Mais de 26 mil ado-
lescentes cumpriam medida socioeducativa em meio 
fechado, sendo que 17.811 estavam em internação, 
2.160 em semiliberdade, 4.832 em internação provi-
sória, 937 em atendimento inicial, 306 em internação 
por sanção, 63 em medida protetiva e 484 em uni-
dades socioeducativas. Mais de 117 mil adolescentes 
estavam em cumprimento de medida socioeducativa 

em meio aberto, sendo que 84.755 estavam em li-
berdade assistida e 69.930 realizando prestação de 
serviço à comunidade (um adolescente poderia estar 
cumprindo mais de uma medida ao mesmo tempo). 
Os adolescentes do sexo masculino representavam 
96% do total de adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa. 56% dos adolescentes ti-
nham idade entre 16 e 17 anos. 

No que se refere a raça, 40% dos adolescentes 
eram negros ou pardos e 23% brancos. Quanto ao 
ato infracional, roubo representava 38,1%, seguido 
de tráfico de entorpecentes (26,5%) e homicídio, 
com 8,4% (Brasil, 2019). São Paulo e Rio de Janeiro 
são os estados que possuem mais adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas. Com 
base no perfil dessa população, os relatórios pro-
duzidos auxiliam a caracterizar as necessidades de 
atuação e as políticas públicas a serem desenvolvi-
das, de modo a reduzir os danos para os adolescen-
tes e para a sociedade.

Apesar de haver adolescentes que cometem atos 
infracionais, a população jovem é a maior vítima 
de violência no Brasil. De acordo com os dados de 
2020 do Atlas da Violência, jovens brasileiros entre 
15 e 29 anos tem o homicídio como principal causa 
de morte têm como principal causa de morte o ho-
micídio. Adolescentes e jovens do sexo masculino 
entre 15 e 19 anos representam 55% dos óbitos por 
homicídio, enquanto as mulheres da mesma idade 
representam 16,2%, sendo a faixa etária entre os 
jovens que mais vivenciou esse tipo de violência 
(IPEA, 2020). Precocemente, ainda crianças e ado-
lescentes, os indivíduos têm seus direitos funda-
mentais violados, expostos a situações de violência 
física, sexual e psicológica e em condições de risco 
social (Monte et al., 2011). Muitos desconsideram 
as condições que os adolescentes foram expostos 
ao longo de sua vida e os avaliam como violentos 
por “natureza” (tal como denunciam Constantino, 
2019; Gallo & Williams, 2005). No entanto, essa po-
pulação está exposta a alguns fatores de risco que 
contribuem para o engajamento em atos infracio-
nais. Dentre eles, estão o fracasso e exclusão escolar, 
que contribuem para aumento da condição de vul-
nerabilidade e dificuldade de inserção no mercado 
de trabalho (Bazon et al., 2013), vulnerabilidade na 
relação com a família ou cuidador e dificuldades 
nas práticas parentais (Marushi et al., 2014), expo-
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sição a violência no contexto familiar durante a in-
fância e adolescência (Lima et al., 2006) etc. Diante 
dessa realidade, para atuar na socioeducação é fun-
damental que analistas do comportamento conhe-
çam a legislação, orientações técnicas e a literatura 
científica em geral que trata de adolescentes em 
conflito com a lei, de modo que sejam capazes de 
transformar o conhecimento em atuação profissio-
nal de qualidade. Para tanto, é objetivo deste artigo 
caracterizar possibilidades de atuação da Psicologia 
com jovens em conflito com a lei, com base em 
conceitos e princípios orientadores da AC. 

Algumas intervenções realizadas 
por analistas do comportamento na 
socioeducação

Intervenções de analistas do comportamento no 
contexto da socioeducação já são apresentadas na 
literatura. Uma das intervenções relatadas teve 
como objetivo diminuir comportamentos antis-
sociais e aumentar a escolarização de jovens insti-
tucionalizados, dentre eles adolescentes em cum-
primento de medida socioeducativa de liberdade 
assistida (Gomide et al., 2017). Foram aplicadas 
atividades para desenvolvimento de (a) comporta-
mento moral, com 13 sessões semanais e duração 
de uma hora e 30 minutos; (b) reforço escolar, cin-
co vezes por semana com uma hora de duração; 
(c) sessões de psicoterapia comportamental, espe-
cíficas para adolescentes avaliados com comporta-
mentos antissociais, com frequência semanal e 50 
minutos de duração; e (d) uma atividade realizada 
com os cuidadores dos adolescentes cuja função 
foi discutir práticas educativas, realizada em oito 
sessões com frequência semanal e uma hora e 30 
minutos de duração. A intervenção foi desenvol-
vida durante 10 meses. Foram aplicados pré e pós 
testes com objetivo de avaliar os resultados obti-
dos por meio da intervenção. As variáveis anali-
sadas foram: práticas educativas (Inventário de 
Estilos Parentais versão filho e versão pais), pro-
blemas emocionais e comportamentais (Youth Self 
Report – YSR) e o nível de escolaridade dos ado-
lescentes (Teste de Desempenho Escolar – TDE). 
A partir da comparação estatística entre os resul-
tados do pré e pós-teste foi identificada a eficácia 

do conjunto das atividades de intervenção desen-
volvidas, sendo avaliado melhora nos indicadores 
de competência social e diminuição de problemas 
internalizantes e externalizantes, transtorno de 
humor, problemas somáticos, transtorno de déficit 
de atenção e hiperatividade, transtorno de condu-
ta, transtorno de estresse pós-traumático e trans-
torno obsessivo compulsivo. As autoras explicitam 
dificuldade em identificar o grau de influência de 
cada atividade nos resultados obtidos e apresen-
tam a necessidade de um grupo controle, a fim de 
avaliar o efeito das intervenções.

Outro estudo teve como objetivo avaliar a eficá-
cia de um programa para desenvolver habilidades 
acadêmicas em adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa de internação (Erlich et al., 
2019). Nove adolescentes receberam a intervenção 
e nove participaram do grupo controle. A interven-
ção foi desenvolvida entre 12 e 18 semanas e consti-
tuiu em aulas individuais de apoio à aprendizagem 
com frequência de uma ou duas vezes por semana, 
com ênfase em português e matemática e desenvol-
vimento de quatro planos de cursos padronizados, 
para as fases iniciais do ensino fundamental. Para 
avaliar a eficácia do estudo foi utilizado pré e pós 
teste com o instrumento Teste de Desenvolvimento 
Escolar (STP), cujo objetivo é avaliar o repertório 
de escrita, leitura e aritmética. Foi identificado de-
senvolvimento de habilidades matemáticas e de lei-
tura e na pontuação geral do STP em comparação 
com o nível de linha de base. Além disso, o grupo 
experimental teve um desenvolvimento represen-
tativo nas habilidades aritméticas, apresentando 
pontuação média de 12,89 na oportunidade pré 
teste e 21,67 na oportunidade pós teste. Os autores 
destacam que tais intervenções são benéficas aos 
adolescentes em cumprimento de medida socioe-
ducativa quando atuam nas necessidades específi-
cas dos indivíduos.

Outra intervenção que produziu resultados 
relevantes para adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa de internação teve como 
objetivo avaliar a eficiência de um programa para 
desenvolver comportamento assertivo (Parapinski 
et al., no prelo). Participaram seis adolescentes do 
grupo que tinha ênfase no desenvolvimento de 
comportamentos-objetivo e oito adolescentes do 
grupo com ênfase em atividades. A intervenção 
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foi desenvolvida em 11 encontros com duração de 
uma hora e 30 minutos cada. Como resultado, foi 
avaliado que, a partir da mensuração de repertório 
dos adolescentes antes e após atividades para de-
senvolver cada comportamento-objetivo, ambos os 
grupos produziram desenvolvimento do repertório 
de assertividade, mas que o grupo com ênfase em 
comportamentos-objetivo foi principalmente efi-
ciente para desenvolvimento do repertório de “ex-
pressar raiva e pedir mudança de comportamento”. 

Machado et al (2020) relatam a experiência de 
intervenção remota com adolescentes em cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação, 
no período da pandemia de Covid-19, durante 15 
semanas com duração de uma hora e 30 minutos. 
As atividades foram planejadas e realizadas como 
parte do Projeto Guiar, um grupo de estudos e in-
tervenção com adolescentes em conflito com a lei 
sob a perspectiva da Análise do Comportamento. 
O objetivo foi desenvolver senso crítico em relação 
aos acontecimentos do país e proporcionar um es-
paço de escuta e reflexão durante a pandemia. Em 
geral, as tarefas que possibilitavam maior partici-
pação ativa dos adolescentes apresentavam maior 
eficácia na condução das atividades, em detrimento 
de atividades em que havia explicações de conteú-
do. O objetivo foi proposto após os encontros ini-
ciais, que tinham a função de desenvolvimento de 
vínculo, com base nas necessidades de intervenção 
caracterizadas em conjunto com o grupo de ado-
lescentes. Como resultado, foi identificado que ob-
jetivos que visem desenvolver comportamentos so-
cialmente relevantes, como o senso crítico, podem 
ser uma alternativa para intervir sobre os efeitos da 
institucionalização e isolamento social decorrente 
da pandemia de Covid-19.

Os relatos de intervenção apresentados na lite-
ratura contribuem para que analistas do compor-
tamento tenham modelos de intervenções a serem 
realizadas com essa população, bem como auxiliam 
na aprendizagem de comportamentos relevantes 
para coordenação de grupo com jovens, tendo em 
vista que as(os) autoras(es) descrevem pontos posi-
tivos (e.g., interações positivas entre os adolescen-
tes, aumento da clareza acerca dos acontecimentos 
no país) e dificuldades das intervenções realizadas 
(e.g., falha nos equipamentos, adolescentes mexen-
do no equipamento).

De modo geral, as intervenções desenvolvidas 
por analistas do comportamento fornecem indí-
cios de que as necessidades sociais do público-alvo 
foram consideradas. Foram identificados compor-
tamentos relevantes de serem desenvolvidos no re-
pertório dessa população com base na literatura ou 
durante a intervenção com os adolescentes. A partir 
disso, caracterizaram o repertório inicial dos par-
ticipantes e propuseram objetivos de intervenção. 
Nesse sentido, as/os analistas do comportamento 
que produziram tais estudos demonstram estar sen-
síveis às necessidades da população, uma vez que 
os comportamentos-objetivo são relevantes para a 
vida pessoal ou profissional dos participantes (Nale, 
1998). Com relação a avaliação da aprendizagem 
dos comportamentos, apenas um estudo avaliou 
todos os comportamentos propostos na interven-
ção (Parapinski et al., no prelo), os demais realiza-
ram avaliação pré e pós teste ou avaliaram o relato 
dos participantes (e.g., Gomide et al., 2017; Erlich 
et al., 2019; Machado et al., 2020). Tais estudos 
apresentam relevância no contexto socioeducativo 
e contribuem para aumentar o grau de clareza para 
desenvolver intervenções com adolescentes em con-
flito com a lei. No entanto, avalia-se a necessidade 
de outros estudos que viabilizem verificar o grau de 
aprendizagem de cada comportamento proposto, ou 
seja, o quanto a intervenção foi eficiente ou eficaz 
para desenvolvimento de seu repertório do jovem. 
Outros conceitos e ferramentas, não apresentados 
nessas análises, podem também ser úteis para in-
tervenção no contexto da socioeducação, para tanto 
eles serão apresentados a seguir como forma de cla-
rificar a intervenção de um analista do comporta-
mento nesse contexto de atuação profissional.

Análise do comportamento 
na socioeducação: conceitos 
relevantes para orientar a atuação 

As intervenções em AC desenvolvidas na socioe-
ducação são importantes contribuições para a área. 
Além dos relatos de intervenções, alguns conceitos 
podem auxiliar a intervenção de analistas do com-
portamento nesse campo de atuação profissional., 
a fim de produzir benefícios aos jovens em cum-
primento de medida socioeducativa. Uma relevante 
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distinção que orienta a atuação sobre o que e como 
intervir profissionalmente em diferentes contextos 
se refere aos conceitos de “campo de atuação profis-
sional” e “mercado de trabalho” (Botomé & Kubo, 
2002). Enquanto o conceito de mercado de traba-
lho é definido pelas vagas de emprego disponíveis 
e enfatiza práticas e técnicas existentes, o campo 
de atuação profissional é mais amplo uma vez que 
tem como núcleo intervir em necessidades sociais 
a partir das possibilidades de atuação em relação a 
elas. A atuação profissional orientada pelo concei-
to de campo de atuação profissional, portanto, tem 
sua preocupação em perspectivas de trabalho e não 
apenas naquilo que já existe e em rotinas e técnicas 
conhecidas. As necessidades sociais, nesse sentido, 
constituem o ponto de partida para a definição de 
objetivos de intervenção. A atuação profissional 
orientada pelo conceito de campo de atuação exi-
ge um repertório sofisticado do profissional para 
caracterizar tais necessidades e criar intervenções 
que não sejam baseadas em rotinas institucionais, 
mas em produzir benefícios à população atendida.

Com a promulgação do ECA, foi instituída a 
necessidade de uma equipe multiprofissional com-
posta por diferentes profissionais para atuar na so-
cioeducação. Dentre eles: psicólogas(os), assisten-
tes sociais e pedagogos, a fim de proteger, educar 
e promover a ressocialização do adolescente em 
cumprimento de medida socioeducativa (Brasil, 
1990; 2012). A atuação do psicólogo na socioedu-
cação possui complexos e diferentes objetivos a de-
pender do tipo de medida socioeducativa em que 
se está intervindo. Para lidar com tal complexidade, 
o Conselho Federal de Psicologia (CFP) produziu 
dois importantes documentos, sendo um para atu-
ação na semiliberdade e outro para a medida de in-
ternação. Ao discorrer acerca da atuação na medida 
de semiliberdade, foi enfatizado que os psicólogos 
que trabalham na semiliberdade, de modo geral, 
desconhecem a legislação da área, em sua maioria 
são recém-formados e avaliam não ter recebido for-
mação específica para trabalhar no contexto (CFP, 
2012). Tais características geram preocupação, à 
medida que as especificidades da população po-
dem não ser consideradas e as intervenções podem 
ocorrer de modo aleatório, sem avaliar suas neces-
sidades sociais. Foi avaliado ainda a dificuldade em 
trabalhar em equipe multiprofissional, pois muitos 

profissionais realizam a análise do caso e propõem 
intervenções individualmente. De modo a evitar 
tais intervenções menos abrangentes, o CFP pro-
põe a necessidade de que a atuação da Psicologia 
seja embasada no SINASE, guiada pelo objetivo de 
cada medida socioeducativa e com base no Código 
de Ética.

Outra importante produção do CPF é o docu-
mento “Referências técnicas para atuação de psi-
cólogos no âmbito das medidas socioeducativas 
em unidades de internação” (2010). O objetivo é 
orientar a prática de profissionais de Psicologia 
fundamentada nos pressupostos éticos e políticos 
da profissão. O documento está pautado nos princí-
pios fundamentais do Código de Ética Profissional 
do Psicólogo (2015) e com as disposições apresen-
tadas na Lei 12.594 (2012) do SINASE, relaciona-
do a promoção da dignidade, integridade, saúde e 
qualidade de vida humana, assim como no combate 
a quaisquer formas de negligência, discriminação, 
exploração e violência. No documento, são apre-
sentados objetivos profissionais e atividades que 
a(o) psicóloga(o)” deve realizar na medida de in-
ternação para produzir um trabalho que produza 
benefícios aos adolescentes. Os documentos publi-
cados pelo CFP, assim como a legislação vigente, 
são pontos de partida para uma atuação profissio-
nal que produza consequências significativas para 
adolescentes em conflito com a lei. 

A caracterização de necessidades sociais no 
campo da socioeducação exige alto grau de conhe-
cimento das contingências mantenedoras do com-
portamento infracional, embora o comportamento 
de outras pessoas possa ser analisado, assim como 
contingências sociais e institucionais. Quais vari-
áveis aumentam a probabilidade de engajamento 
e manutenção do ato infracional? Quais as conse-
quências mantenedoras desse comportamento? O 
conceito de comportamento, entendido como um 
complexo sistema de interações entre aquilo que 
um organismo faz, o ambiente em que o faz e o que 
é produzido por esse fazer (Botomé, 2013; Skinner, 
1953/2003) é fundamental para orientar a atuação 
no campo da socioeducação.

A análise funcional contribui para a atuação 
de analistas do comportamento na socioeducação. 
Por meio dela é possível identificar relações respon-
sáveis pela aquisição e manutenção de repertórios 
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comportamentais e a função dos comportamentos 
apresentados pelos indivíduos (Neno, 2003; Skinner 
2003/1953), o que aumenta a probabilidade de de-
senvolvimento de intervenções eficientes com a 
população atendida. Por meio da análise funcional 
também é possível distinguir a queixa do compor-
tamento-problema/necessidades sociais (Botomé, 
1981a). Principalmente em contextos de institucio-
nalização, as necessidades da própria organização 
podem ser confundidas com as necessidades dos 
adolescentes (ou comportamento-problema). Por 
exemplo, é comum a queixa de jovens pouco enga-
jados em atividades propostas por professores ou 
outros profissionais que atuam na socioeducação. 
No entanto, o que ocorre muitas vezes é um baixo 
grau de clareza acerca das variáveis que determi-
nam o comportamento que está sendo denomina-
do de baixo engajamento ou mesmo desinteresse. 
O comportamento-problema pode não ser apre-
sentado pelo adolescente, mas pela própria insti-
tuição ao propor atividades cujos objetivos não são 
coerentes com aqueles almejados pelos jovens ou 
com o repertório desenvolvido por eles, por exem-
plo. Assim, a análise funcional do comportamento 
pode ser importante também como uma forma de 
diagnosticar necessidades de atuação, envolvendo o 
exame das variáveis que determinam e constituem 
as interações que os adolescentes estabelecem com 
o meio em que vivem ou estão vivendo (no caso 
daqueles institucionalizados).

A caracterização de determinantes do compor-
tamento infracional contribui para que as interven-
ções sejam planejadas e executadas considerando 
o comportamento (como um complexo sistema 
de interações com o ambiente) e não apenas o ato 
infracional. Os adolescentes muitas vezes apresen-
tam distorção idade/série, o que dificulta o ingres-
so no mercado de trabalho, tendo em vista que, de 
modo geral, não concluíram o ensino médio e não 
possuem experiências profissionais (Sousa, 2015). 
Além disso, a interação com a família é outro as-
pecto relevante a ser analisado. É comum identifi-
car experiências de abandono vivenciadas pelos jo-
vens, sendo pertencentes a famílias monoparentais 
ou convivendo em abrigos durante a fase da adoles-
cência (Tomasi & Macedo, 2015). Algumas das vul-
nerabilidades vivenciadas pelas famílias costumam 
ser baixo grau de escolaridade, analfabetismo e de-

semprego (Zappe & Dias, 2012). Tais vulnerabili-
dades contribuem para que o adolescente também 
se sinta responsável pelo sustento da família ainda 
muito jovem (Freitas & Costa, 2018). Ao desen-
volver intervenções com essa população, portanto, 
é importante considerar o contexto em que estão 
inseridos e quais as interações sociais mais signifi-
cativas para garantir melhores condições de vida a 
esses jovens.

Do ponto de vista individual, o comportamento 
infracional pode ter diversas funções, que vão des-
de a produção de consequências relacionadas à so-
brevivência (e.g., acesso à alimentação e melhores 
condições de moradia), a pertencimento à cultura 
do consumo. Os trabalhos formais aos quais ado-
lescentes podem se candidatar muitas vezes não 
oferecem a mesma gratificação e estilo de vida que 
pode ser possibilitado por meio da prática de atos 
infracionais (Silveira & Previtalli, 2019). Em inter-
venções realizadas com adolescentes em cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação, é 
comum a produção de desenhos (autorretratos) em 
que aparecem com roupas e acessórios contendo o 
símbolo de marcas famosas. Tais marcas são iden-
tificadas no discurso dos adolescentes como objeto 
de desejo que muitas vezes é alcançado por meio do 
ato infracional (Cavalcante, 2011). Nesse sentido, o 
comportamento infracional não tem como função 
garantir necessidades básicas, mas incluir o adoles-
cente sem acesso a direitos básicos como educação, 
saúde e emprego na sociedade de consumo. Outra 
consequência reforçadora do comportamento infra-
cional é o status, principalmente em envolvimento 
com tráfico de drogas. Em outra intervenção rea-
lizada com adolescentes do gênero feminino, uma 
delas descreveu que cometeu um homicídio porque 
na sua comunidade (uma pequena cidade no inte-
rior do Paraná), apenas quem tem “um homicídio 
nas costas” (sic) é tratado com respeito. Assim, con-
siderar o ato infracional como classe de respostas 
parece muito promissor, visto que a interação en-
tre o ato com as classes de estímulos antecedentes e 
consequentes podem ter funções bastantes distintas, 
variando o tipo de intervenção a ser realizada a de-
pender do contexto que o mantém. 

A distinção entre os conceitos de comporta-
mento-objetivo e atividades-meio (Bordignon-Luiz 
& Botomé, 2017; Botomé, 1981b) é fundamental 
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na atuação na socioeducação. A identificação da-
quilo que deve ser produzido por meio da ativida-
de profissional, fazendo referência aos benefícios 
desenvolvidos pelas pessoas que receberão a inter-
venção (indivíduo ou grupos) é o primeiro passo 
em qualquer intervenção (Botomé, 1981b). Tal 
relação é denominada comportamento-objetivo, 
comportamentos assim chamados por cumprirem 
três critérios: 1) fazer referência ao público-alvo (e 
não a quem faz a intervenção), 2) enfatizar o tipo 
de relação a ser estabelecida com o contexto em 
que a pessoa ou o grupo está inserido (sua reali-
dade cotidiana ou profissional) e 3) ser relevante 
para a pessoa que se comporta e para a socieda-
de (Bordignon-Luiz & Botomé, 2017; Botomé, 
1981b). As atividades, por sua vez, são um meio 
para desenvolver tais benefícios, a exemplo de re-
latórios técnicos, dinâmicas de grupos, atendimen-
tos individuais etc. Demandas institucionais po-
dem exercer controle sobre o comportamento do 
profissional e é a clareza acerca da sua função e do 
produto do seu trabalho que orienta a distribuição 
das tarefas de modo a garantir que as necessidades 
dos adolescentes sejam consideradas prioridade na 
atuação profissional. 

Na socioeducação, embora tenha como foco 
central a produção de benefícios aos adolescentes 
em conflito com a lei, as intervenções podem ser 
desenvolvidas em múltiplos âmbitos. Por exemplo, 
ainda que Skinner tenha feito importantes contri-
buições acerca de questões sociais, há críticas em 
relação a intervenções desenvolvidas com o foco 
no ambiente atual e não problematizar as institui-
ções ou sistemas que promovem os problemas so-
ciais (Castro & Lacerda-Júnior, 2014). Intervenções 
desse tipo tendem a apresentar pouca eficácia para 
minimizar os problemas ou promover benefícios 
aos indivíduos, uma vez que não são analisados 
aspectos sociais e históricos que determinam os 
comportamentos. Além disso, tais intervenções 
contribuem para manutenção do status quo, e assim 
a reprodução de tais problemas não é questionada e 
alterada (Castro & Lacerda-Júnior, 2014). Holland 
(1978) enfatizou a necessidade de trabalhar não 
apenas com a vítima de determinado problema 
social, pois assim, por meio da intervenção, é rea-
lizada a culpabilização do indivíduo. Afinal, espera-
-se que o indivíduo continue a manter o compor-

tamento desenvolvido por meio das contingências 
de ensino, ainda que permaneça exposto às práticas 
do ambiente institucional. Sendo assim, para que o 
comportamento seja alterado, as contingências às 
quais o público-alvo está exposto também preci-
sam ser alteradas. Na socioeducação tais premissas 
também precisam ser consideradas, ainda que a(o) 
psicóloga(o) trabalhe para desenvolver repertórios 
que produzam benefícios ao adolescente, isso não 
envolve ter como foco de intervenção apenas os jo-
vens, mas também considerar as contingências da 
instituição e os profissionais que trabalham nessa 
área de atuação.

Além de analisar as contingências sociais e 
individuais envolvidas no comportamento infra-
cional, é importante examinar qual o objetivo da 
atuação de analistas do comportamento na so-
cioeducação. De modo geral, há a expectativa de 
que adolescentes em conflito com a lei, ao termi-
narem de cumprir a medida socioeducativa, não 
voltem a cometer atos infracionais. Os diferentes 
âmbitos de abrangência da atuação profissional, 
nesse sentido, viabilizam ampliar as possibilida-
des de atuação, que vão desde atenuar sofrimento 
até a promoção de melhores condições (Botomé 
& Stédile, 2015). Em uma direção mais precisa do 
que é tradicionalmente denominado “prevenção 
primária, secundária e terciária”, Botomé e Stédile 
(2015) descrevem sete níveis de atuação em qual-
quer campo profissional com diferentes graus de 
abrangência. Atenuar, compensar, reabilitar e re-
cuperar danos são os âmbitos menos abrangentes, 
que enfatizam a intervenção focando o dano exis-
tente. Por sua vez, prevenir danos, manter e pro-
mover melhores condições de vida são os níveis 
mais abrangentes. Adolescentes em conflito com a 
lei, por estarem nessa condição, têm danos impor-
tantes na sua história de vida e na relação com o 
ambiente. Apesar disso, a prevenção, processo que 
impede a ocorrência de danos nas condições de 
vida, sociedade e no ambiente, pode ser um âmbi-
to de atuação promissor com essa população. Por 
exemplo, um adolescente que apresenta um bom 
repertório de liderança pode aperfeiçoá-lo para 
que em seu contexto cotidiano possa desempe-
nhar esse comportamento de forma significativa, 
exercendo boas influências e produzindo benefí-
cios a si mesmo e aos outros.
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Em síntese, a intervenção profissional na so-
cioeducação, como em qualquer contexto de 
atuação, exige a caracterização de necessidades 
sociais como ponto de partida (Botomé & Kubo, 
2002; Cortegoso & Coser, 2016), o planejamen-
to cuidadoso de intervenções que beneficiem os 
adolescentes, a serem realizadas diretamente com 
esse público-alvo, mas também com outros agen-
tes importantes nesse campo, como gestores, pro-
fessores, familiares, agentes de segurança e tantos 
outros profissionais envolvidos. A distinção entre 
comportamento-objetivo (nesse caso entendido 
como objetivo de intervenção) e atividade meio 
é uma importante contribuição da Análise do 
Comportamento para garantir que o trabalho re-
alizado não seja apenas burocrático ou orientado 
por técnicas que pouco tem relação com o objetivo 
da socioeducação. Além disso, o entendimento de 
que o adolescente em conflito com a lei é antes de 
tudo um jovem com tantas outras características 
além do envolvimento com o ato infracional é um 
importante aspecto a ser considerado no planeja-
mento de intervenções profissionais.

Considerações Finais

A socioeducação é um campo de atuação profissio-
nal complexo, visto que a população-alvo são ado-
lescentes que cometeram atos infracionais e geral-
mente foram privados de direitos básicos ao longo 
de suas vidas (Rodrigues & Oliveira, 2016). Apesar 
da legislação voltada à infância e adolescência no 
Brasil (e.g., ECA e o SINASE) ter sido promulgada 
com o objetivo de garantir os direitos dessa popula-
ção por meio da Doutrina da Proteção Integral, na 
prática o Brasil ainda está longe de implementar o 
que está previsto em lei.

Adolescentes em conflito com a lei, em geral, 
tiveram pouco acesso a condições básicas impor-
tantes para garantir o seu pleno desenvolvimento 
(Costa et al., 2011) e o envolvimento com o ato 
infracional, além de se configurar como um pre-
juízo para toda a sociedade, coloca o adolescente 
em situação de maior vulnerabilidade. Nesse sen-
tido, a atuação profissional no campo da socioedu-
cação precisa lidar com os prejuízos causados aos 
adolescentes, mas também responsabilizá-lo pelos 

seus atos. A Análise do Comportamento se apre-
senta como uma ciência que viabiliza intervenções 
de qualidade, tanto como um instrumento de in-
terpretação dos comportamentos dos adolescentes, 
de profissionais e familiares, até mesmo com prin-
cípios básicos que orientam a atuação. 

Para que intervenções relevantes na socioedu-
cação sejam desenvolvidas por analistas do com-
portamento, alguns conceitos devem guiar o plane-
jamento e desenvolvimento da atuação profissional. 
A atuação orientada pelo conceito de necessidades 
social, por exemplo, favorece que objetivos de in-
tervenção de valor (comportamentos-objetivo) 
sejam propostos beneficiando os jovens e toda a 
sociedade, uma vez que podem contribuir com a 
diminuição de problemas sociais existentes na co-
munidade que o indivíduo vive, ou ainda a promo-
ção de melhorias no ambiente (Bordignon-Luiz & 
Botomé, 2017; Botomé, 1981b). O desenvolvimento 
de análises funcionais acerca do comportamento do 
público-alvo é um dos recursos que favorece a iden-
tificação das variáveis das quais comportamentos 
é função e aumenta a probabilidade de eficiência 
das intervenções (Neno, 2013). Para isso, é necessá-
rio que a/o profissional tenha clareza do repertório 
dos jovens e variáveis que determinam o compor-
tamento dos indivíduos e a própria interação com 
a instituição, além das relações de poder presentes 
e agências de controle, o que envolve caracterizar 
suas necessidades sociais. A partir disso, é possível 
criar condições para que os jovens em conflito com 
a lei possam ampliar seu repertório e se desenvolver 
em condições ambientais mais apropriadas. 
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